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PROJETO DE LEI Nº 045 DE 05 DE ABRIL DE 2021
Realiza modificações no caput do artigo 2°, da Lei Municipal n° 5.647/2020, bem como inclui os §§ 1°, 2°, 3°, 4°, 5º e 6º ao referido artigo.
Art. 1º Fica alterado o caput do artigo 2°, da Lei Municipal n° 5.647/2020, que autorizou a Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município de Getúlio Vargas a realizar a escala de trabalho e compensação futura de horas, passando o artigo a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º A compensação das horas devidas dar-se-á hora por hora, mediante acordo individual escrito a ser formalizado com o respectivo servidor.
Art. 2º Ficam incluídos ao artigo 2°, da Lei Municipal n° 5.647/2020, os §§ 1°, 2°, 3°, 4°, 5º e 6º, que passam a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º A compensação das horas devidas dar-se-á, prioritariamente, no cumprimento do calendário escolar, observada a compensação máxima de 2 horas por dia excedentes ao período normal de trabalho, podendo, à critério da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, ser realizada em outro serviço expressamente designado pela Secretaria, oportunidade em que poderá ser superado o limite de 2 horas diárias, observado o período normal de trabalho;
§ 2º Para fins de compensação das horas devidas, será realizado o desconto da remuneração percebida pelo servidor, observado o mínimo correspondente ao valor de 15 (quinze) horas mensais de cada servidor, perfectibilizadas mediante desconto em folha de pagamento; 
§ 3º Para fins de compensação das horas devidas, poderão ser consideradas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, a carga horária correspondente a palestras, cursos, seminários e outros, devidamente realizados e comprovados pelo servidor interessado, cujos mesmos tenham vinculação com a função pública desempenhada pelo respectivo servidor:
I – as palestras, cursos, seminários e outros poderão ser realizados na modalidade presencial, virtual ou sistema híbrido;
II – poderão ser considerados os cursos, palestras, seminários e outros, realizados pelo respectivo servidor a partir de fevereiro de 2021; 
§ 4º O servidor público poderá valer-se da combinação das hipóteses de compensação descritas nos §1º, §2º e 3º; devendo o setor competente readequar os descontos conforme informações repassadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto;
§ 5º Nas hipóteses de compensação descritas nos §1º, §2º e 3º, a compensação integral das horas devidas deverá observar, impreterivelmente, a data limite de novembro de 2024, sendo o saldo devedor remanescente integralmente descontado da remuneração percebida pelo servidor no mês de dezembro de 2024;
§ 6º Em caso de o servidor público desligar-se do serviço público prestado no Município de Getúlio Vargas, por qualquer motivo que seja, o saldo devedor remanescente das horas devidas será descontado da última remuneração a ser percebida pelo respectivo servidor público, sem prejuízo de eventual cobrança judicial em caso de remanescer saldo inadimplente;
I – Para fins de aplicação desta Lei, considera-se na expressão “qualquer motivo que seja” as circunstâncias que impeçam a compensação das horas devidas, como por exemplo as hipóteses de vacância no cargo, demissão, exoneração, aposentadoria, rescisão do contrato, entre outras.
Art. 3º Eventuais acordos realizados anteriores a presente lei, deverão ser adequados as diretrizes normativas constantes nos §§ 1°, 2°, 3°, 4°, 5º e 6º, do artigo 2º, sendo convalidadas eventuais compensações já realizadas pelos servidores.
Art. 4º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Projeto de Lei nº
045/2021 – Exposição de Motivos




                                                                                                            Getúlio Vargas, 05 de Abril de 2021.

Senhor Presidente,
Enviamos o presente projeto de Lei no intuito de disciplinar as hipóteses de compensação das horas devidas pelos servidores públicos municipais que se utilizaram da sistemática da escala de trabalho, disciplinada através da Lei Municipal n° 5.647/2020.
Quando da promulgação da Lei Municipal n° 5.647/2020, a Secretaria da Educação, Cultura e Desporto, tinha por objetivo formar uma escala de trabalho, bem como um banco de horas, para o fim de dar prosseguimento ao calendário da rede municipal de educação, quando possível o retorno das aulas (realizar aulas aos finais de semana, nas férias escolares, compensar em outros dias, etc.).
Assim, no período em que estavam suspensas as aulas, os servidores que se utilizaram das diretrizes constantes na Lei Municipal n° 5.647/2020, acabaram por receber integralmente suas remunerações, mesmo não prestando o correspondente serviços público.
Todavia, a suspensão das aulas permaneceu até o final de 2020, sendo que alguns dos servidores não trabalharam por um grande lapso temporal, circunstância que ocasionou um enorme passivo de horas devidas (300, 400, 500, 600, 700 horas devidas).

Assim, no intuito de não prejudicar os servidores, mostra-se necessário criar hipóteses de compensação mais brandas, estabelecendo o prazo para cumprimento das horas devidas, bem como possibilitar a utilização de cursos, seminários e outros, que acabam por qualificar o servidor e melhorar a prestação do serviço público.
Destacamos que, o prazo final da compensação de horas foi fixado em novembro de 2024, tendo em vista a responsabilidade de não onerar governo vindouro, mantendo as disposições da Lei Municipal n° 5.647/2020 dentro deste mandato legislativo.
MAURICIO SOLIGO,

Prefeito Municipal.

Prezado Presidente

JEFERSON WILIAN KARPINSKI

Câmara Municipal de Vereadores

Nesta.
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